PARECER N.º 03, DE 2002

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o PROJETO DE RESOLUÇÃO N.º 01, DE 2002

De iniciativa da Mesa Diretora desta Assembléia Legislativa, o Projeto de Resolução n.º 01, de 2002 objetiva dispor sobre aplicação de dispositivo da Resolução 783, de 1º de julho de 1997.

Após aprovação de requerimento, o projeto passou a tramitar em regime de urgência.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposta não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Com base na alínea d, inciso III do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno consolidado, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição e Justiça e de Finanças e Orçamento.

Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações do § 1º e § 3º  do artigo 31 do mesmo diploma legal, analisar a proposta quanto a  seus aspectos constitucional, legal, jurídico, de mérito  e financeiro.

Ao fazê-lo, verificamos que a matéria tratada na propositura é de competência exclusiva da Assembléia Legislativa do Estado,  em  obediência aos ditames dos artigos 20, III e 21, V da Constituição Estadual, combinados com o artigo 145, § 3º do Regimento Interno mencionado.

Quanto ao mérito, entendemos que a proposta é necessária, adequando-se às mudanças introduzidas pela Resolução n.º 822, de 14 de dezembro de 2001, que alterou, para o regime de ressarcimento, o caráter dos Auxílio-Encargos gerais de Gabinete de Deputado e Auxílio-Hospedagem, antes devidos sob o regime de adiantamento, de acordo com a Resolução n.º 783, de 1º de julho de 1997.

Cumpre esclarecer que tanto o Auxílio-Hospedagem quanto os Auxílio-Encargos gerais de Gabinete foram instituídos pela Resolução n.º 776, de 1996 (artigos 1º, I, “I” e 8º)  para serem pagos mensalmente e correspondem a 1.250 (hum mil duzentos e cinqüenta) UFESPs, destinando-se a cobrir gastos com o funcionamento e manutenção dos gabinetes, e com hospedagem e demais despesas inerentes ao pleno exercício das atividades parlamentares.

Como mencionamos acima, o presente Projeto de Resolução visa aplicar as normas contidas na Resolução n.º 822, de 2001, exigindo a comprovação de gastos para o ressarcimento das despesas através do Auxílio-Hospedagem e dos Auxílio-Encargos gerais de Gabinete.

Quanto ao aspecto financeiro, verificamos que inexistem óbices, no que nos compete analisar, tendo em vista que, não pretendendo implementar novas atividades ainda não previstas, não concorre para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado 

Pelas razões acima expostas, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Resolução nº 01, de 2002.

É o nosso parecer.

ELI CORRÊA FILHO, RELATOR

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, 14/2/2002.

CARLOS SAMPAIO, Presidente
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